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PROGRAMA DE DISCIPLINA

INSTITUIÇÕES DO SISTEMA DE JUSTIÇA ELEITORAL E DEMOCRACIA

Regente: Prof. Dr. ROBERTO CARVALHO VELOSO

Disciplina de 60 horas


EMENTA: O Sistema Constitucional Brasileiro e o Direito Eleitoral. Cidadania e Soberania Popular. Sistemas Políticos como Elementos Fundamentais do Estado Democrático de Direito. Democracia Representativa, teoria do Estado, regimes políticos, formas de governo e relações recíprocas. O papel do Estado, os tipos de governo, as políticas públicas, o comportamento político e a sociedade civil. Democracia Participativa. Estruturas institucionais permeáveis à corrupção. Abuso do poder econômico nas campanhas eleitorais. As inelegibilidades e as condições de elegibilidades baseadas no sistema constitucional.

METODOLOGIA: O professor designará os grupos para apresentação dos seminários de cada sessão.

AVALIAÇÃO: Freqüência às aulas, apresentação de seminário, efetiva participação e apresentação de artigo com, no mínimo, 20 laudas, espaço 1,5, Times New Roman, tamanho 12.


SESSÕES:


1ª SESSÃO: Apresentação da disciplina. Distribuição das tarefas entre os alunos. Formação dos grupos de estudos. Indicação bibliográfica.

2ª SESSÃO: O Sistema Constitucional Brasileiro e o Direito Eleitoral.


 

BARROSO, Luís Roberto. Curso de Direito constitucional contemporâneo. São Paulo: Saraiva, 2015.
SALGADO, Eneida Desiree. O Direito e a Política: Teoria da Democracia. Princípios Constitucionais Eleitorais. Belo Horizonte: Fórum, 2010.


3ª SESSÃO: Cidadania e Soberania Popular.

AIETA, Vânia Siciliano. Democracia. Estudos em homenagem ao Prof. Siqueira Castro. Tomo II, atualizado até a EC 52/2006. Coleção Tratado de Direito Político. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006 
BONAVIDES, Paulo. Ciência política. 2. ed. São Paulo: FGV, 2007.
CANOTILHO, J.J. Gomes – Direito Constitucional e Teoria da Constituição. (Coimbra): Almedina, (1998).
DINALLI, A.; FERREIRA, Luiz Henrique Cruz; TEOTÔNIO, Paulo José Freire. Constituição e Construção da Cidadania. Leme: JH Mizuno, 2005 

4ª SESSÃO: Sistemas Políticos como Elementos Fundamentais do Estado Democrático de Direito. 

CAETANO, Marcello – Manual de Ciência Política e Direito Constitucional, Tomo I, rev. Miguel Galvão Teles, 6ª edição rev. ampl.  Coimbra: Almedina, 1993.
CARDOSO, António Lopes – Os sistemas eleitorais, Edições Salamandra, Lisboa, 1993.
DUVERGER, Maurice – Instituitions politiques et droit constitutionnel, 16 émè edition. Paris: PUF, 1980


5ª SESSÃO: Democracia Representativa.

MAUS, Ingeborg; MOREIRA, Luiz (coord. e supervisão). O Direito e a Política: Teoria da Democracia. Belo Horizonte : Del Rey, 2009 
MILL, Stuart John. Considerações sobre o governo representativo. Brasília, Editora: Universidade de Brasília, 1980.




6ª SESSÃO: Teoria do Estado, regimes políticos, formas de governo e relações recíprocas.

BARBOSA, Leonardo Augusto de Andrade. Processo Legislativo e Democracia: Parlamento, esfera pública e jurisdição constitucional. Belo Horizonte: Del Rey, 2010 
MONTESQUIEU, Charles Louis de Secondat. O espírito das leis. Trad. e notas de Pedro Vieira Mota. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 1994.
SOARES, Mário Lúcio. Teoria do Estado: novos paradigmas em face da globalização. São Paulo: Atlas, 2011.



7ª SESSÃO: O papel do Estado e os tipos de governo. 
 
CAETANO, Marcello – Manual de Ciência Política e Direito Constitucional, Tomo I, rev. Miguel Galvão Teles, 6ª edição rev. ampl., Coimbra, Almedina, 1993.
CANOTILHO, J.J. Gomes – Direito Constitucional, Coimbra, Almedina, 1993.
MARTINS, Ana Maria Guerra – As origens da Constituição Norte-Americana: uma lição para a Europa, Lisboa, Lex, 1994.

8ª SESSÃO: O comportamento político e a sociedade civil. 

BARBOSA, Leonardo Augusto de Andrade. Processo Legislativo e Democracia: Parlamento, esfera pública e jurisdição constitucional. Belo Horizonte : Del Rey, 2010 
CAGGIANO, Monica Herman S. Comportamento eleitoral. São Paulo: CEPES, 2010.
KNOERR, Fernando Gustavo. Bases e Perspectivas da Reforma Política Brasileira. Belo Horizonte : Fórum, 2009 

9ª SESSÃO: Democracia Participativa. 



 
MAUS, Ingeborg; MOREIRA, Luiz (coord. e supervisão). O Direito e a política: Teoria da Democracia. Belo Horizonte: Del Rey, 2009 
MIRANDA, Jorge – Manual de Direito constitucional. Vol. I, 6ª ed., 1997; vol. II, 3ª ed. (reimpressão), 1996; vol. III, 4ª ed., 1998; vol. IV, 2ª ed., 1993; vol. V, 1997, Coimbra: Coimbra Editora.

10ª SESSÃO: Estruturas institucionais permeáveis à corrupção.
 
BALLOUK FILHO, Benedito Marques; KUNTZ, Ronald A. Corrupção política: a luta social pelo resgate da dignidade no exercício do poder. São Paulo: Madras, 2008.
SILVA, Fernando Neves. Financiamento de campanha eleitoral e corrupção eleitoral. In: Anais da XVIII Conferência Nacional dos Advogados do Brasil: cidadania, ética e Estado. Brasília: OAB, Conselho Federal, 2003.

11ª SESSÃO: Crimes eleitorais.

GOMES, Suzana Camargo. Crimes eleitorais. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010. 
SANTOS, Paulo Fernando dos. Crimes Eleitorais Comentados. São Paulo: Leud, 2008 

12ª SESSÃO: Abuso do poder econômico nas campanhas eleitorais. 
 
CASTRO, Edson de Resende. Abuso do poder econômico, movimentação ilícita de recursos (art. 30-A) e captação ilícita de sufrágio (art. 41-A). In: ______. Curso de direito eleitoral. 6. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2012 
OLIVEIRA, Marco Aurélio Bellizze. Abuso de poder nas eleições: a inefetividade da ação de investigação judicial eleitoral. Rio de Janeiro : Lumen Juris, 2005.

13ª SESSÃO: Aspectos processuais e materiais da lei da ficha limpa.
 
CONCEIÇÃO, Tiago de Menezes. Direitos políticos fundamentais e sua suspensão por condenações criminais e por improbidade administrativa. 3. 



ed. atual. com comentários à Lei Complementar nº 135/2010, Lei da Ficha Limpa. Curitiba: Juruá, 2014. 
REIS, Márlon Jacinto; OLIVEIRA, Marcelo Roseno de; CASTRO, Edson de Resende (Coord.). Ficha Limpa: Lei Complementar nº 135, de 4.6.2010: interpretada por juristas e responsáveis pela iniciativa popular. Bauru: Edipro, 2010.

14ª SESSÃO: As inelegibilidades e a suspensão dos direitos políticos.
 
COSTA, Adriano Soares da. Inelegibilidades. In: ______. Instituições de Direito Eleitoral: teoria da inelegibilidade: Direito processual eleitoral. 9. ed. rev. e ampl. atual. de acordo com a LC nº 135. Belo Horizonte: Fórum, 2013. cap. 4, p. 175-216.
DIAS JÚNIOR, José Armando Ponte. Elegibilidade e moralidade: o direito fundamental à moralidade das candidaturas. 3. ed. rev. e atual. Curitiba: Juruá, 2014.

15ª SESSÃO: As condições de elegibilidades baseadas no sistema constitucional.
 
COSTA, Adriano Soares da. Instituições de Direito Eleitoral – 8. ed. revista, ampliada e atualizada. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009.
GOMES, José Jairo. Ação de impugnação de registro de candidatura. In: ______. Direito eleitoral. 9. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 20
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